
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº             , de 2007  

Fixa reserva de vaga na 

representação da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal 

para mulheres e dá outras 

providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 

seguinte emenda ao texto constitucional: 

 

Art. 1º O artigo 45 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo segundo: 

 

“Art.45............................................................................................ 

§ 3º.  Ficam reservadas vagas para as mulheres na representação 

da Câmara dos Deputados, em cada Estado, em cada Território e no 

Distrito Federal, nos seguintes percentuais: 

I – 20% da representação nos Estados, Território e Distrito Federal 

nas eleições de 2010; 

II – 25% da representação nos Estados, Território e Distrito 

Federal nas eleições de 2014; 

III – 33% da representação nos Estados, Território e Distrito 

Federal nas eleições subseqüentes”. 

 “ Art. 46............................................................................................. 

......................................................................................................... 
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§ 4.  Um terço da representação dos Estados e do Distrito Federal 

no Senado Federal será reservada para as mulheres nas eleições de 

2010 e subseqüentes.” 

Art. 2º As Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa do Distrito 

Federal e as Câmaras de Vereadores deverão promover os ajustes 

necessários para adequarem a sua representação às regras contidas no art. 

45, § 3º  

Art. 3º Na hipótese da representação resultar em número decimal, 

serão arredondadas as frações decimais acima de cinco para o número 

inteiro consecutivo. 

Art. 4º Fica incluído o seguinte artigo no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias: 

“Art......  Fica reservado para as mulheres o provimento dos 

cargos  em comissão e funções de comissão da Administração 

Pública Federal direta e indireta, autárquica e fundacional, do  Poder 

Legislativo e do Poder Judiciário, nos seguintes percentuais: 

I –   20% até 31 dezembro de 2010; 

II -   25% até 31 de dezembro de 2014; 

II -   30%  até 31 de dezembro de  2018; 

III-   35%  até 31 de dezembro de 2022; 

IV- 40%  até 31 de dezembro de 2026; 

V- 50% até 31 de dezembro de 2030.” 

 

 Art. 5° Está Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Recentemente, em um número cada vez maior, as mulheres 

têm participado mais ativamente tanto na política, quanto do gerenciamento 

de cargos públicos e privado. 

Tal avanço tem permitido uma significativa igualdade de 

gênero. 
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O grande avanço na legislação brasileira até agora foi a 

fixação de cotas para participação das mulheres no processo eleitoral, de 

acordo com a Lei nº 9.504, de 1997. 

Embora 95% de todos os países do mundo já tenham 

assegurado dois dos principais direitos democráticos, a saber, o direito de 

votar e de ser votado, a presença das mulheres nos parlamentares é  

bastante desproporcional ao número de mulheres que vivem e trabalham 

nestas sociedades. 

Entretanto, muitos caminhos temos a percorrer, de modo a 

asssegurar e acompanhar o avanço mundial da legislação, como na Bélgica, 

que prêve o sistema de cotas para as mulheres. 

A presente proposição visa a corrigir esta distorção e 

assegurar uma maior participação das mulheres em nosso parlamento. 

Ao mesmo tempo, no âmbito da Administração Pública 

Federal direta e indireta, autárquica e fundacional, do  Poder Legislativo e do 

Poder Judiciário, a Presente Emenda fixa reserva de cargos em comissão e 

funções de confiança para serem ocupados por mulheres. 

Pelo alcance e importância da medida, contamos com o 

apoio dos nobres Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões,      de  setembro de 2007. 

 

LUIZ CARLOS HAULY 
PSDB-PR 


